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LE¡ NO 2.589, DE 28 DE JUNHO DE 2022.

,,AUTOREA O MUNICíPIO DE RIO PIRACICABA/MG A

CONTRATAR COM O BANCO DE DESENVOLVIMENTO

DE MINAS GERATS S/A - BDMG, OPERAqÓES DE

cRÉDITO COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ

OUTRAS PROUDÉNCIAS."

A Cámara Municipa! de Rio Piracicaba/MG, por seus representantes legais

aprovou, e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art.lo- Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de

Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operagóes de crédito até o

montante de R$ 9.999.000,00 (nove milhóes, novecentos e noventa e nove mil

reais), destinadas ao financiamento de unidades habitacionais a serem construídas e

posteriormente doadas aos atingidos por desastres naturais, pessoas em situagáo

de pobreza, em situagáo de extremapobreza e que náo possuam moradia própria,

com exigéncia de requisitos próprios estabelecidas em decreto regulamentar e

conforme pré cadastro da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,

observada a Iegislagáo vigente, em especial as disposigóes da Lei Complementar no

101 de 04 de maio de 2000.

Parágrafo Único. Em atendimento ao inciso lll do art. 163 da Lei Orgánica

Municipal, a operagáo de crédito de que trata esta Lei será efetivada segundo os

seguintes parámetros:

| - Prazo da operagáo: em até 96 meses, com caréncia de até 12 meses do valor

principal;

ll - Taxa de remuneragáo do capital: 6,170/o a.a

lll - Data do Pagamento: na data do crédito do FPM ou ICM

lV - Espécie dos títulos: náo se aplica
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V - Forma de Resgate: náo se aplica

U - E vedada a realizagáo de operagáo de crédito que exceda o montante da

despesa de capital, nos termos do art. 167, lll da Constituigáo Federal.

Arl.2o- Fica o Município autorizado a oferecer a vinculagáo em garantia das

operagóes de crédito, por todo o tempo de vigéncia dos contratos de financiamento e

até a liquidagáo total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das

Receitas de Transferéncias oriundas do lmposto sobre Operagóes Relativas á

Circulagáo de Mercadorias e sobre a Prestagáo de Servigos de Transporte

lnterestadual e lntermunicipa! e de Comunicagáo - ICMS e do Fundo de Participagáo

dos Municípios - FPM, em montante necessário e suficiente para a amortizagáo das

parcelas do principa! e o pagamento dos acessórios da dívida.

Parágrafo Único. As receitas de transferéncias sobre as quais se autoriza a

vinculagáo em garantia, em caso de sua extingáo, seráo substituídas pelas receitas

que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova

autorizagáo.

Art.3o- O Chefe do Executivo do Município está autonzado a constituir o Banco de

Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, com poderes

irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto ás fontes pagadoras das receitas de

transferéncias mencionadas no caput do artigo segundo, os recursos vinculados,

podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe for devido por forga dos

contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de

inadimplemento do Município e se restringem ás parcelas vencidas e náo pagas.

Art.4o- Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convénios, aditivos e termos que possibilitem a

execugáo da presente Lei.

b) aceitar todas as condigóes estabelecidas pelas normas do BDMG refere

@
ntes ás
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operaEóes de crédito, vigentes á época da assinatura dos contratos de

financiamento.

c) abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no Banco,

destinada a centralizar a movimentaqáo dos recursos decorrentes do referido

contrato.

d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer controvérsias

decorrentes da execuEáo dos contratos.

Art.so- Os recursos provenientes da operagáo de crédito a que se refere esta Le¡

deveráo ser consignados como receita no OrEamento ou em créditos adicionais, nos

termos do inc. ll, § 1o, art. 32, da Lei Complementar 10112000.

Art.6o- Os orgamentos municipais consignaráo, obrigatoriamente, as dotagóes

necessárias ás amortizagóes e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos

contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art.7o- Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais destinados a

fazer face aos pagamentos de obrigagóes decorrentes das operagóes de crédito ora

autorizadas.

Art.8o- Esta Lei deverá ser regulamentada por Decreto.

Art.9o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaEáo, revogadas as disposiEóes

em contrário.

Rio Piracicaba/MG, 28 de junho de 2022.

Prefeito Municipal

SILVAAUGUST


